
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3065544 - MG(2025/0380079-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : N A F DOS R
ADVOGADOS : FRANCISCO SALES DANTAS - BA038052

ELIDIO FERREIRA DA SILVA - MG106303
AGRAVADO : A G P
ADVOGADA : LUZA MARIA DO AMARAL OLIVEIRA - MG064431

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
FAMÍLIA. DIVÓRCIO. GUARDA COMPARTILHADA.
INVIABILIDADE.  MELHOR INTERESSE DO MENOR. GUARDA
UNILATERAL.   .  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.ALIMENTOS BINÔMIO
MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da 

  em virtude da observância do princípio do melhorguarda compartilhada
interesse do menor, que impede, inicialmente, sua efetivação.
2. No caso, o acórdão estadual afastou a possibilidade da guarda
compartilhada do menor, considerando a litigiosidade vivida entre os pais.
3. Verificar a procedência dos argumentos expendidos no recurso especial
exigiria, por parte desta Corte, o  de matéria fática, procedimentoreexame
vedado em virtude da Súmula nº 7/STJ.
4. A avaliação do  necessidade-possibilidade para a fixação debinômio
pensão alimentícia demanda a análise de outras circunstâncias que não só
a  da capacidade financeira do alimentando. redução
5. No caso, rever a decisão do tribunal de origem, que, fundado em ampla
cognição da lide, manteve a sentença que fixou os  em 30%alimentos
(trinta por cento) do salário mínimo, esbarraria no óbice da
Súmula nº 7/STJ.
6. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de e-STJ fls. 977/978
  conhecendo do agravo para  conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, dar provimento ao 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : N A F DOS R
ADVOGADOS : FRANCISCO SALES DANTAS - BA038052
    ELIDIO FERREIRA DA SILVA - MG106303
AGRAVADO : A G P
ADVOGADA : LUZA MARIA DO AMARAL OLIVEIRA - MG064431

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL.
FAMÍLIA. DIVÓRCIO. GUARDA COMPARTILHADA.
INVIABILIDADE.  MELHOR INTERESSE DO MENOR. GUARDA
UNILATERAL.   .  NECESSIDADE-POSSIBILIDADE.ALIMENTOS BINÔMIO
MATÉRIA FÁTICA. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1.  As peculiaridades do caso concreto inviabilizam a implementação da 

  em virtude da observância do princípio do melhorguarda compartilhada
interesse do menor, que impede, inicialmente, sua efetivação.
2. No caso, o acórdão estadual afastou a possibilidade da guarda
compartilhada do menor, considerando a litigiosidade vivida entre os pais.
3. Verificar a procedência dos argumentos expendidos no recurso especial
exigiria, por parte desta Corte, o  de matéria fática, procedimentoreexame
vedado em virtude da Súmula nº 7/STJ.
4. A avaliação do  necessidade-possibilidade para a fixação debinômio
pensão alimentícia demanda a análise de outras circunstâncias que não só
a  da capacidade financeira do alimentando. redução
5. No caso, rever a decisão do tribunal de origem, que, fundado em ampla
cognição da lide, manteve a sentença que fixou os  em 30%alimentos
(trinta por cento) do salário mínimo, esbarraria no óbice da
Súmula nº 7/STJ.
6. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de e-STJ fls. 977/978
  conhecendo do agravo para  conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por N A DOS R contra a decisão da
Presidência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ fls. ) que não conheceu do977/978
agravo em recurso especial em razão da falta de impugnação específica dos
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

Inconformada, a agravante interpõe o presente recurso (e-STJ fls. 982/992
),    alegando que no que tange à  a agravante não se limitou a Súmula nº 7/STJ,
algações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, mas  demonstrou que a
análise da verba alimentar, sob a ótica da proporcionalidade e capacidade financeira
da genitora, constitui matéria de direito.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação.
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O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls.  opinou1.008/1.010,
conhecimento e não provimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Considerando a manifestação da recorrente, faz-se imperiosa a
reconsideração da decisão de e-STJ fls.  e passa-se ao exame do agravo em977/978
recurso especial interposto por N A DOS R contra a decisão que negou seguimento ao
recurso especial.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, verifica-se que o
recurso especial (e-STJ fls. ), fundamentado no  III, alíneas "a" e "c"929/942  art. 105,
do permissivo constitucional, insurge-se contra o acórdão proferido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:

 
"DIREITO DE FAMÍLIA. APELAÇÃO CÍVEL. DIVÓRCIO. GUARDA. MELHOR
INTERESSE DA CRIANÇA. GUARDA UNILATERAL MANTIDA. GUARDA
COMPARTILHADA INVIÁVEL. ALIMENTOS. BINÔMIO NECESSIDADE-
POSSIBILIDADE. REDUÇÃO.
1. O critério determinante para a fixação da guarda é o melhor interesse da
criança, considerando-se a estabilidade e o suporte ofertado pelo ambiente
familiar.
2. A guarda compartilhada pressupõe cooperação entre os genitores, sendo
inviável quando há histórico de violência doméstica e ausência de diálogo
entre as partes.
3. A fixação dos alimentos deve respeitar o binômio necessidade-
possibilidade, não se justificando a redução do percentual sem comprovação
de incapacidade financeira do alimentante.
4. Dispositivos citados: CF,  CC, arts. 1.583, 1.584 e 1.694, §1º; art. 227;
ECA, " art. 22  (e-STJ fl. 907).
 
Nas razões do presente recurso especial (e-STJ fls. ), a recorrente929/942

alega que o acórdão violou o disposto nos 1.583, 1.584 e 1.694 do Código Civil.
Sustenta que   a decisão ao priorizar a guarda do genitor sem a devida

consideração do melhor interesse da criança, desconsiderou a norma constitucional
que impõe à família, à sociedade e ao Estado o dever de assegurar, com absoluta
prioridade, o direito à convivência familiar e comunitária.

Aduz que o tribunal não ponderou adequadamente as condições de cuidado
e a relação da criança com a mãe, o que seria determinante para uma modalidade de
guarda que priorize o bem-estar do menor.

Ao  final, requer a redução do valor dos alimentos, uma vez que a pensão
alimentícia deve ser fixada de forma proporcional às necessidades do alimentando e à
capacidade financeira do alimentante.

A pretensão recursal não merece acolhida.
O presente recurso versa acerca do direito à guarda compartilhada e à

redução dos alimentos fixados.
Em relação à guarda compartilhada, no caso dos autos o aresto combatido

encontra-se alinhado à  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que entende
ser possível a fixação da guarda unilateral para preservar o melhor interesse do menor.

A propósito:
 

"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUARDA
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UNILATERAL. MELHOR INTERESSE DO MENOR. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
N.  FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. 283/STF.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULAS N. 83 E 568 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
(...)
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e 
568 do STJ).
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, 'após a edição da Lei n. 

 a regra no ordenamento jurídico pátrio passou a ser a 13.058/2014, adoção
da guarda compartilhada, ainda que haja discordância entre o pai e a mãe
em relação à guarda do filho, permitindo-se, assim, uma participação mais
ativa de ambos os pais na criação dos filhos. A guarda unilateral, por sua
vez, somente será fixada se um dos  genitores declarar que não deseja a
guarda do menor ou se o Juiz  entender que um deles não está apto a
exercer o poder familiar, nos  termos do que dispõe o  § 2º, do art. 1584,
Código Civil, sem contar, também, com a possibilidade de afastar a guarda
compartilhada  diante de situações excepcionais, em observância ao
princípio do  melhor interesse da criança e do adolescente' (

 REsp n. 1.773.290/MT, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).21/5/2019 24/5/2019
5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de 
manter a guarda unilateral, a considerar o melhor interesse do menor. 
Entender de modo contrário demandaria nova análise dos demais
elementos  fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da
referida súmula.
7. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.208.536/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 

 DJe de .19/6/2023,  22/6/2023)
 

 
"CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GUARDA
UNILATERAL. MELHOR INTERESSE DO MENOR. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
N.  FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA. SÚMULA N. 284 DO STF. 283/STF.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. SÚMULAS N. 83 E 568 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial que não impugna fundamento do acórdão recorrido 
suficiente para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283
/STF.
2. É firme a orientação do STJ de que a impertinência temática do dispositivo
legal apontado como ofendido resulta na deficiência das razões do recurso 
especial, fazendo incidir a Súmula n. 284 do STF.
3. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmulas n. 83 e 
568 do STJ).
4. Segundo a jurisprudência desta Corte, 'após a edição da Lei n. 13.058
/2014, a regra no ordenamento jurídico pátrio passou a ser a adoção da 
guarda compartilhada, ainda que haja discordância entre o pai e a mãe em 
relação à guarda do filho, permitindo-se, assim, uma participação mais
ativa de ambos os pais na criação dos filhos. A guarda unilateral, por sua
vez,  somente será fixada se um dos genitores declarar que não deseja a
guarda  do menor ou se o Juiz entender que um deles não está apto a
exercer o poder  familiar, nos termos do que dispõe o  § 2º, do art. 1584,
Código Civil, sem contar, também, com a possibilidade de afastar a guarda
compartilhada  diante de situações excepcionais, em observância ao
princípio do melhor  interesse da criança e do adolescente' (

 Relator REsp n. 1.773.290/MT, Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE,
TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de ).21/5/2019 24/5/2019

Documento eletrônico VDA55330489 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 25/03/2026 11:20:09
Código de Controle do Documento: 9cb8fa76-2ef7-4c37-9a8c-eaef0c2d6161



5. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
6. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu pela necessidade de 
manter a guarda unilateral, a considerar o melhor interesse do menor. 
Entender de modo contrário demandaria nova análise dos demais
elementos  fáticos dos autos, inviável em recurso especial, ante o óbice da
referida
súmula.
7. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 2.208.536/SP,
Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, Quarta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de . 22/6/2023)

 
 

No que concerne à alegada violação dos artigos 1694, §1º do Código Civil, o
Tribunal de origem, à luz da prova dos autos, concluiu por os alimentos  fixados na
sentença em 30% do salário mínimo  da  genitora observou o binômino 

 conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo necessidade/possibilidade,
destaque o seguinte trecho:
 
 

"P pelante a reforma da sentença que fixou osretende a a
alimentos em favor do seu filho no importe de 30% do salário mínimo,
visando a redução para 20% da mesma base de cálculo.

A Constituição da República estabelece em seu artigo 226, § 5º, a
paridade dos direitos e deveres referentes à sociedade conjugal e, no que
atine à obrigação de prestar alimentos, o Código Civil de 2002 adota o
binômio  segundo o qual o quantum dosnecessidade/possibilidade,
alimentos deve ser fixado levando-se em consideração as necessidades do
alimentando e as possibilidades do alimentante:

(...)  Ao fixar os alimentos, cabe ao Juiz respeitar a correlação
entre as necessidades básicas de quem os recebe e as possibilidades
econômicas de quem está obrigado a prestá-los, não podendo se olvidar que
o alimentante também deve arcar com as despesas referentes ao próprio
sustento.

(...) Analisando os autos, verifica-se que a necessidade do infante,
é presumida, uma vez que decorre do desenvolvimento físico e psicológico
próprio da idade, abrangendo gastos com alimentação, habitação, saúde,
vestuário, entre outros.

No que tange à possibilidade da alimentante, é fato incontroverso
que a apelante exerce atividade autônoma, tendo afirmado que sua
remuneração média mensal é de R$ 1.500,00 (hum mil e quinhentos reais).

Assim, inexistindo prova concreta da atual situação financeira da
apelante, presume-se sua capacidade financeira para suportar o encargo
fixado na sentença em conformidade com a renda informada por ela mesma.

A redução pretendida, portanto, não condiz com o binômio
necessidade-possibilidade, não sendo suficiente para suprir as
necessidades da criança.

Neste aspecto, aceitar o argumento da apelante no sentido de que
os alimentos devem ser reduzidos atentaria contra o princípio da dignidade
da pessoa humana, na medida em que o valor oferecido é flagrantemente
insuficiente para fazer frente às despesas mínimas do infante, que necessita
de uma alimentação adequada, lazer e boa formação educacional.

Conclui-se, portanto, que o valor fixado na sentença se mostra
condizente com os critérios de necessidade-possibilidade que balizam os
alimentos" (e-STJ fls. ).914/916

 
 

Nesse contexto, o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a 
natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO DE 
FAMÍLIA. REANÁLISE DO BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE E DA 
MODALIDADE DE GUARDA DO MENOR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
REVER A CONCLUSÃO A QUE CHEGOU A CORTE DE ORIGEM DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7
/STJ.
1. A a inversão do julgado para alterar a conclusão a que se chegou  a
respeito da fixação dos alimentos ao agravado, no que diz respeito  ao
binômio necessidade e possibilidade, demandaria incursão na seara fático-
probatória dos autos, inviável na via eleita, nos termos da Súmula n. 7 do
STJ.
2. "Após a edição da  a regra no ordenamento jurídico  Lei n. 13.058/2014,
pátrio passou a ser a adoção da guarda compartilhada, ainda que haja 
discordância entre o pai e a mãe em relação à guarda do filho, permitindo-
se, assim, uma participação mais ativa de ambos os pais na criação dos 
filhos. A guarda unilateral, por sua vez, somente será fixada se um dos 
genitores declarar que não deseja a guarda do menor ou se o Juiz entender 
que um deles não está apto a exercer o poder familiar, nos termos do que 
dispõe o  § 2º, do Código Civil, sem contar, também, com a art. 1584,
possibilidade de afastar a guarda compartilhada diante de situações 
excepcionais, em observância ao princípio do melhor interesse da criança
e  do adolescente" (  Relator Ministro MARCOREsp n. 1.773.290/MT,
AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de . 24/5/2019)
3. A revisão da matéria, para que se reanalisasse as condições dos genitores
e o melhor interesse do menor, para definição de guarda, conforme já 
consignado por esta Corte, implica o imprescindível reexame das provas 
constantes dos autos, o que é defeso na via especial, ante o que preceitua a

Agravo interno improvido"  (AgInt noSúmula n. 7/STJ.
 relator Ministro Humberto Martins,  TerceiraAREsp n. 2.620.397/GO,

Turma, julgado em   DJe de  21/10/2024, 25/10/2024).
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA. 
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS E DENEGATÓRIA DE PATERNIDADE. 
VÍNCULO SOCIOAFETIVO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SÚMULA 182, DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 
83, DO STJ. BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE. SÚMULA 7, DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. "É inviável o agravo do  do CPC que deixa de atacar  art. 545,
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182, do STJ).
2. É entendimento desta Corte de que a retificação do registro de nascimento
depende da configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do Código Civil 
/2002) em virtude da presunção de veracidade decorrente do ato, bem como 
da inexistência de relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.
3. O Tribunal de origem entendeu que, não obstante o resultado do exame de
DNA, este por si só não se prestaria ao reconhecimento do pedido inicial, que
tenderia a buscar a desconstituição de sua paternidade. Ademais, 
reconheceu a existência de vínculo socioafetivo entre as partes. Incidência
da Súmula 83, do STJ.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de aferir
o binômio  demandaria novo exame necessidade/capacidade, do acervo
fático-probatório, providência vedada em Recurso Especial  (Súmula 7, do
STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento"  (AgInt no

 relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,  QuartaAREsp n. 2.138.715/PR,
Turma, julgado em  DJe de 15/5/2023,  18/5/2023)
 
 
Além disso, conforme iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 

reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea "a" 
quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo interno para reconsiderar a
decisão agravada (e-STJ fls. ) conhecendo do agravo para conhecer em parte977/978
do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
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Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11%  sobre o
valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15% em favor do
advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.065.544 / MG
Número Registro: 2025/0380079-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000231727967008 50131396720238130105

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : N A F DOS R
ADVOGADOS : FRANCISCO SALES DANTAS - BA038052

ELIDIO FERREIRA DA SILVA - MG106303
AGRAVADO : A G P
ADVOGADA : LUZA MARIA DO AMARAL OLIVEIRA - MG064431

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - CASAMENTO - DISSOLUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : N A F DOS R
ADVOGADOS : FRANCISCO SALES DANTAS - BA038052

ELIDIO FERREIRA DA SILVA - MG106303
AGRAVADO : A G P
ADVOGADA : LUZA MARIA DO AMARAL OLIVEIRA - MG064431
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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